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Construções textuais de alunos jovens e adultos na interseção com tecnologias de escrita informatizada: possibilidades de inclusão 

Evandro Alves (UFRGS)

Introdução

Esse trabalho visa apresentar algumas reflexões acerca das possibilidades que as tecnologias digitais podem trazer ao trabalho pedagógico de sujeitos jovens e adultos em processo de aquisição da escrita. Essas reflexões têm por fundamento um estudo desenvolvido de uma experiência pedagógica que fomentou o encontro entre alunos de um programa de ensino fundamental da Educação de Jovens e Adultos (EJA), voltado à educação popular, que fazem parte de um estrato social que, em sua maioria, é discriminado por não ter acesso à escrita; e outros modos de escrever, advindos das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), em especial as referentes à editoração eletrônica em meio digital. Apesar de as TICs estarem cada vez mais presentes nas práticas sociais do cotidiano, talvez não tenha sido alentada por esse grupo de alunos utilizá-las como adjuvantes de suas criações intelectuais e/ou estéticas. 

Começar essas reflexões dimensionando o uso da tecnologia não como uma técnica, mas como um elemento adjuvante da construção do sujeito, alçando-se à condição de tecnologia da inteligência  (cf. Lévy; 1993) ou do pensamento (Moorhouse, cf, Axt, 2000). 

Em linhas gerais, as tecnologias da inteligência ou do pensamento podem ser definidas como a oralidade, a escrita e a informática. Cada uma delas possui sua especificidade, elas vão se relacionando no meio social à medida que vão sendo significadas pelos sujeitos em suas práticas do cotidiano, essas tecnologias vão se interconectando, reorganizado-se e rearticulando-se uma as outras no decurso histórico. Tal reorganização e rearticulação entre as tecnologias implicariam, supõe-se, um processo similar a tecnologia que lhes serve de fundo, talvez a maior das tecnologias já desenvolvidas e praticadas pelo homem, a linguagem (Machado, 1996; Axt, 2000).

Além da especificidade da linguagem, as tecnologias, por seu caráter de adjuvância na produção intelectual dos sujeitos, teriam implicações cognitivas. Dessa maneira as constantes rearticulações das tecnologias da inteligência em determinado meio social uma determinada ecologia cognitiva. O conceito de ecologia cognitiva é abordado a partir dos estudos de Maraschin e Axt (1998), com base no pensamento de Pierre Lévy (1993), e diz respeito a uma perspectiva de se poder analisar as atividades cognitivas, superando (ou buscando superar) as dicotomias entre o individual e o coletivo, ao contemplar igualmente as vias adjuvantes e constituintes dessas atividades.

 Cabe salientar que, embora de fronteiras móveis e multiplamente interconectadas, as tecnologias não possuem um peso social equânime em determinado ambiente social; existem diferenças de importância entre elas, resultantes das próprias relações sociais, que acabam atribuindo uma distinção social a uma tecnologia em detrimento das outras. Essa tecnologia de maior prevalência acaba por sobredeterminar as características de uma ecologia, que pode ser oral, escrita ou informatizada. 

Num primeiro momento, exporemos algumas relações entre as tecnologias da inteligência e a EJA. Num segundo momento, apresentaremos o estudo que realizamos sobre a experiência pedagógica de fomento desse inusitado encontro entre EJA e os modos de escrever advindo da interseção com as TICs, em especial a edição eletrônica em meio digital. Por fim, proporemos algumas implicações para a educação, decorrentes dos resultados desse referido estudo. 

Tecnologias da Inteligência e EJA

Com base em autores como Lévy (1993; 1996; 1998), Maraschin (1995; 2000), Rickes (1997), Axt (2000a) e Steyer (1998), podemos dizer que a oralidade e a escrita, ao mesmo tempo em que se aproximariam devido à presença da função de comunicação em ambas, afastar-se-iam em virtude das diferentes relações que estabelecem com o tempo/espaço. A oralidade depende da presença simultânea dos interlocutores; dessa forma, utilizam-se, além da fala, de outros recursos expressivos, como o olhar, o gesto, e a postura corporal.
 A escrita, em virtude do seu caráter de registro mais permanente, prescinde dessa presença simultânea. Sendo assim, os recursos expressivos da escrita acabam sendo inseridos no próprio texto, e podem ser lidos e interpretados através das marcas deixadas pelo autor. O autor, através dessas marcas, pretende comunicar algo ao interlocutor que tem em mente no momento da escrita.

Uma das possíveis reflexões sobre a inserção da cultura escrita na história da humanidade (Lévy, 1993; Havelock, 1995; Olson, 1997; Marques, 1998; Axt, 2000) vem apontando na direção do entendimento da cultura escrita enquanto uma complexidade
, a qual os sujeitos se inserem e na qual estão presentes um emaranhado de componentes/processos cognitivos, históricos, culturais, tecnológicos, subjetivos. Ainda, segundo esses autores, a escrita se relacionaria de maneira igualmente complexa com outros conceitos a ela interdependente, tais como a oralidade, a leitura e a interpretação, ao longo da história.
Como exemplos, podemos citar o processo pelo qual a escrita, que, desde os gregos clássicos até o fim da Alta Idade Média, se caracterizava por ser submissa à oralidade, acaba dessa se separando, quando do início do Renascimento. Tal separação se fomenta em virtude de um conjunto de fatores, dentre os quais citamos as discussões sobre a interpretação de textos entre Agostinho, que preconizava a busca pelo “espírito” que dava vida à escrita, e os defensores da teoria do sentido literal, em geral, hereges, que buscavam uma interpretação que não se fiasse somente no sentido espiritual que regiam a interpretação da escrita, mas também na forma pela qual essa escrita se dispõe (Olson, 1997). 

Outro motivo para essa separação entre oralidade e escrita pode ser atribuído ao acréscimo do número de leitores e, em especial, ao maior interesse por uma prática de leitura silenciosa, em contraponto a leitura em voz alta, prática predominante desde os gregos. Pode haver contribuído essa prática de leitura silenciosa para o aumento do caráter privado do ato de ler do que com uma leitura em voz alta, voltada para o público; também contribuiu a leitura silenciosa a uma concepção de escrita que cada vez mais prescinde do som para ser lida, chegando às informações advindas ao ato de ler ao cérebro cada vez menos pelos ouvidos, e mais pelos olhos. Dessa maneira, o aumento do número de leitores e a ênfase na leitura silenciosa pode haver contribuído, a partir do século IX para uma busca por convenções gráficas que tornassem a escrita uma linguagem também visível, e não somente audível, que redundará, no século XII, no sistema de separação por palavras, que suplantará a scriptio continua
 enquanto forma de segmentação de enunciado escrito (Parkes, 1997). 

Além disso, já  ao final da Idade Média e início do Renascimento, sobretudo no meio universitário, já estruturado na Europa, a escrita vai recebendo por parte dos sujeitos uma outra gama de sentidos, na direção de serem considerados como uma tecnologia a serviço da produção intelectual e não mais como um elemento mediador entre oralidade e memória (Maraschin, 1995; Hamesse, 1997). Esses sentidos, por sua vez, atuarão como prenúncios de uma ecologia da escrita que vai se intensificando na sociedade européia e que, no final da Idade Média, acabará por cindir radicalmente a escrita do controle da oralidade. 

Esses  elementos podem ser ainda compreendidos, no entender de Olson (1995; 1997), como sendo mais um exemplo da complexidade das relações entre interpretação, leitura e escrita. O recrudescimento da teoria do sentido literal, que culminou Reforma Protestante, representou uma nova maneira de interpretar o que está escrito, que aproximou em muito a interpretação da leitura, dado que uma interpretação que não pudesse ser “lida” no texto, seria da ordem da imaginação do leitor. Essa maneira de interpretar acaba implicando a busca por novas maneiras de escrever que dessem conta dessa intenção, o que desencadeia todo um processo de criação de estratégias para se fazer entendível ao leitor as idéias do autor, sem o auxílio nenhum a não ser os que estão dispostos no texto, através de recursos do léxico, da gramática e da pontuação. 

Desses recursos estilísticos valer-se-ão os cientistas fundadores da Ciência Moderna, de certa forma também inspirada na teoria do sentido literal, contribuindo para o surgimento de uma nova forma de escrita que tem por finalidade descrever os “dados”, os “fatos” e as “observações” de maneira “mais próxima possível da realidade”. Através dela, o autor/cientista, que se pretende ausente de imaginação
, visa à atribuição de um sentido único ao texto/natureza. 

Esse novo modo de interpretar e de escrever, aliados ao advento da imprensa, possibilitando a circulação da informação com muito mais agilidade, ao viabilizar a reprodução infinita da mesma obra e sem os erros dos copistas medievais, e da desemboca no processo que Olson (1997), denomina  de o mundo no papel. Além da escrita, outros elementos vieram se desenvolvendo de maneira similar a ela serão utilizados para compor o mundo, tais como diagramas, os mapas e as figuras. Nessa perspectiva, o conhecimento não mais se fundamentaria mais necessariamente nas experiências em si, mas cada vez mais na representação acerca dessas experiências
, as quais já vinham sendo catalogadas anteriormente, são agora progressivamente reescritas de acordo com os novos preceitos do escrever e interpretar da Idade Moderna, em uma incessante busca por traduzir “literalmente” a realidade. No dizer do autor

“O mundo no papel, portanto, não se limitou a fornecer um meio para acumular e guardar o que já se sabia, mas teve a ver com a invenção de recursos conceituais para coordenar os elementos de conhecimento geográfico, biológico, mecânico, etc., adquiridos de muitas fontes, em um quadro de referência comum e adequado. Esse quadro de referência comum passou a ser modelo teórico onde o conhecimento local era inserido e rearranjado”. (Olson, 1997, p.247)
Poder-se-ia questionar o que todas essas colocações sobre as relações entre oralidade e escrita teriam a ver com a EJA? Consideremos agora algumas desvantagens que essa nova atribuição de sentidos trouxe. Ao analisarmos a maneira pela qual as comunidades do final da Idade Média e início do Renascimento se relacionam com o processo de rearranjo dos conhecimentos locais, oriundos basicamente da oralidade e da concretude da experiência (Ginzburg 1991).

A base de todo o argumento está na concepção de que há uma evolução pura e simples, quando da passagem de uma cultura oral para uma cultura escrita, onde esta é vista então como superior àquela, embora partisse daquela. Essa perspectiva evolucionista que privilegia a cultura letrada sobre a cultura oral legitimou determinados entendimentos da realidade, bem como assuntos e perspectivas que melhor se encaixavam a essa nova forma de escrever. Por conseqüência, acabou preterindo tanto formas definidas de entendimento da realidade, quanto assuntos e abordagens já existentes, mas que não se encaixavam nessa nova escrita.

Tfouni (s/d) conceitua a escrita como sendo, ao mesmo tempo, remédio e veneno. Remédio porque a escrita garante a permanência e a atemporalidade do conhecimento; também remédio, se entendermos como Maraschin (1995; 2000) e Rickes, (1997), que a escrita propicia a tematização da própria oralidade do sujeito, alçando-a a um objeto de reflexão. Veneno porque nessa função da escrita em preservar o conhecimento da ação do tempo, a escrita “reorganiza-o” de determinadas formas, que acabam preterindo certas populações, cujas formas de organização do mundo são bem distintas das formas que tem por base a escrita. 

Em virtude das relações que a escrita estabelece com o meio social, Moorhouse (cf. Axt, 2000) lhe dá o estatuto de uma tecnologia, à medida que ela é um resultado da civilização, que vem constituindo a escrita como reorganizadora dos contornos das sociedades e nas culturas, ao mesmo tempo em que essa reorganização vai fornecendo elementos constituintes do próprio processo civilizatório.

Poderíamos atualmente apontar, como um possível efeito desse processo de legitimação que vem fundamentando na cultura ocidental ao longo do tempo, a exclusão de grandes e significativas regiões de nosso planeta, do processo de desenvolvimento econômico-social mundial, em que não se enquadram nesse determinado modo de organização fundamentado na escrita. Da mesma maneira, no interior de regiões altamente desenvolvidas emergem bolsões de miséria associados ao “analfabetismo”, significando o não domínio de um modo determinado de escrever, e por extensão, de pensar. 

Como exemplos desse movimento excludente, podemos afirmar que o “aprendizado” da leitura e da escrita cada vez mais vem sendo alçado à condição de pré-requisito para a entrada no mercado de trabalho, constituindo-se como um filtro para a empregabilidade e a participação na vida pública. Nesse sentido, mencionamos o fato dos cargos públicos, por exemplo, estarem cada vez mais condicionados a provas de escolaridade, onde a escrita e, sobretudo, a leitura são requeridas. Do ponto de vista dos direitos políticos, embora o direito/dever de voto tenha sido conquista recente dos “analfabetos”, estes não podem ser eleitos, porque os interessados em concorrer a cargos eletivos no legislativo e no executivo são submetidos a testes de proficiência no aprendizado da leitura e da escrita para o deferimento de candidaturas.

Não causa admiração, portanto, que jovens e adultos analfabetos queiram se integrar à comunidade letrada, pela alfabetização, ao mesmo tempo em que negam como significativas suas próprias experiências anteriores que, bem ou mal, lhes valeram até o momento para a sua inserção nessa mesma cultura (mesmo sem ter aprendido a ler ou escrever) frente à aquisição da língua escrita. E, no mais das vezes, nem mesmo essa negação das experiências construídas em outros modelos que não o da escrita assegura uma maior inserção da cultura escrita. 

Assim, temos um aluno jovem e adulto que acaba negando a sua referência vivencial em nome da aquisição do código escrito, o que também não acaba conseguindo. Ao nosso ver, o aluno jovem e adulto enfrenta a exclusão de duas maneiras: uma ligada ao processo histórico que privilegia a escrita à oralidade, acabando por excluir ainda mais populações que já viviam à margem das empregabilidade e da participação social; e a segunda, é que no movimento de querer incluir-se na cultura letrada acaba sendo dificultado por conta da concepção de escrita que acaba sendo ensinada nas escolas, que não assegura a inserção na cultura letrada,  podendo até mesmo, ao contrário, atrapalhar o processo de letramento (Maraschin, 1995). 

Podemos acompanhar, seguindo o percurso genealógico concernente à escrita escolar, descrito por Maraschin (1995), a recontextualização e redução da complexidade da escrita para uma concepção específica a ser utilizada no ensino da escrita, modelo pelo qual essas instituições passam a ser as principais agentes sociais com a responsabilidade social de alfabetizar todos os cidadãos, já no século XIX. A autora aponta que, a partir do século XVI, nas proximidades das vilas universitárias, são criadas as escolas comunais, que visavam à formação dos futuros clérigos. Essas escolas terão por objetivo favorecer uma primeira aproximação dos alunos com a língua e com as técnicas de escrita, visto que essa, na época, já era considerada um pré-requisito à vida acadêmica.

Enquanto isso, nos centros urbanos, devido ao aumento da demanda por uma maior instrução, surgem as escolas de primeiras aprendizagens, que visam atender às populações da nascente burguesia, sobretudo as crianças. Apesar da institucionalização, o ensino da escrita continuou voltado para o gesto gráfico e a codificação do escrito. Maraschin (1995) caracteriza esse movimento como uma primeira aproximação entre alfabetização e escolaridade.
Comparando os dois modelos de instituições escolares, Maraschin aponta que cada uma delas tinha uma concepção de escrita diferenciada: o primeiro modelo, no âmbito das escolas comunais, destinadas aos clérigos e à alta nobreza, concebia a escrita como a porta de entrada para todo um trabalho intelectual posterior; o segundo modelo, voltado ao ensino de primeiras aprendizagens e destinado ao resto da população, concebia tanto a escrita, quanto à leitura, como formas de (de)codificação com finalidades educativas em si mesmas. 

Em suma, escrita e leitura serão consideradas como técnicas
 e não como tecnologias
 nas instituições escolares de ensino obrigatório, no século XIX. Com essa concepção de escrita enquanto uma habilidade a ser adquirida que a EJA iniciará no Brasil com o país já independente de Portugal, na segunda metade do século XIX, a reboque dos projetos de ensino regular obrigatório em voga nos países da Europa, isso após quase quatro séculos de franca negação da Coroa Portuguesa em negar a cultura escrita durante todo o período do Brasil colônia (Moll, 1995; 1998). Sintetizando a história da EJA no século XX,  Moll pondera que: 

“(...) a história da criação, aproximação e apropriação de espaços escolares pelos grupos populares é atravessada por ausências e silêncios rompidos, ora pela ação-pressão destes mesmos grupos, ora pelas exigências do próprio Estado, em termos de adequação à ordem econômica vigente em cada tempo”. (Moll, 1998, p. 87).
Ao nosso ver, a negação das experiências de vida, aliada a uma concepção de ensino da escrita fundamentada na técnica forma um círculo vicioso de exclusão do aluno jovem e adulto, por acabar aprofundando ainda mais o abismo entre os saberes escolares e as vivências do sujeito jovem e adulto que, por não conseguir articula-los, acaba negando cada vez mais essas experiências de vida. Assim, esses sujeitos acabam sendo tratados pelo meio social como “não alfabetizados” ou “iletrados”, o que repercute na constituição da própria imagem que esses sujeitos fazem de si próprios, enquanto pessoas sem capacidade ou não dotadas de inteligência.

Contudo, as dificuldades dos alunos jovens e adultos em lidar com o conhecimento escolar, longe de serem tomadas como uma responsabilidade individual, são reflexos expressivos de políticas que acabam por excluir estratos significativos da população do acesso à educação formal como um todo. Para esses estratos da população, vistos como irregulares, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, e impróprios, pela Constituição Federal: “o analfabetismo e a (des)escolarização” reconfigurariam “parte do ‘exílio’ daqueles que ficam nas margens, na periferia dos investimentos, dos planejamentos, das ações efetivas do Estado”. (Moll, 1998, p. 118).

Torna-se preocupante a cada vez mais acelerada e profunda inserção das TICs no cotidiano das práticas sociais, pois coloca-nos diante de um novo dilema: as TICs podem possibilitar rupturas que, tanto podem concorrer para a promoção de novos modos inserção cultural e participação, quanto podem apontar para o aprofundamento das cisões sociais, decorrentes da inserção de uma nova tecnologia no meio social. Essa nova ruptura diria respeito à distinção entre aqueles que sabem trabalhar com as TICs e os que não sabem. Isso afeta por demais a EJA, visto serem cada vez maiores as demandas por trabalhadores que já possuam conhecimento em informática, o que fomentam vários cursos de capacitação, que, similarmente ao ensino da escrita, enfatizam a questão da técnica em detrimento da tecnologia.

Esse novo modo de imbricamento cultural entre indivíduos/grupos sociais e tecnologias de escrita, em decorrência das TICs, tem suscitado vários posicionamentos teóricos. Kenway (1998), da mesma forma que Chartier (2000) e Axt (2000), apontam a existência de, basicamente, duas posições: a dos que festejam a chegada das TICs como sendo a possibilidade de um novo rearranjo social, considerando sociedade da informação e sociedade do conhecimento como sinônimas; e a dos que vêem nas TICs um mal em si mesmo, ao perpetuarem as estruturas de dominação já existentes em nossa sociedade.

Nessa direção, ao mesmo tempo em que aponta a positividade das TICs enquanto possibilidade pedagógica, Axt (2000) alerta para certas confusões que estariam se estabelecendo na discussão sobre elas, ao se considerar informação e conhecimento como sinônimos, por exemplo. Para a autora, estarmos na sociedade da informação não significa estarmos na sociedade do conhecimento. Para a autora, no contexto das tecnologias da informação:

“para produzir conhecimento é preciso antes desconstruir a informação, descobrindo-lhe as relações já instituídas, problematizar o fato, elevando-o a instância do virtual, para então reconstruir o acontecimento novamente em fato, mas contextualizado, segundo as mesmas ou novas relações possíveis. Para construir conhecimento a partir da informação já pronta, criadora de fatos, é preciso subverter a relação vertical, autoritária expressa na informação já dada". (Axt, 2000, p. 57)

À medida que, por um lado, Lévy (1996) afirma que, a partir da noção de hipertexto, o ato de leitura torna-se um ato de escrita; por outro, Chartier (2000) aponta que, em virtude das cada vez maiores possibilidades de comunicação entre o autor e o leitor, o momento de escrita poderia vir a ser, no futuro, o próprio momento de leitura. Dessa forma, aportamos ao problema da virtualização propriamente dita exposto por Lévy:

“que tem por efeito, (...) colocar em loop a exterioridade e a interioridade, no caso a intimidade do autor e a estranheza do leitor em relação ao texto. (...) para compreender, o leitor deve ‘recriar’ o texto mentalmente, e portanto entrar dentro dele. Ela diz respeito também a redação, uma vez que a dificuldade de escrever consiste em reler-se para corrigir-se, portanto em um esforço para tornar-se estranho ao próprio texto”. (Lévy, 1996, p. 45)

Ao virtualizarem-se escrita e leitura mediante a escrita advinda da interseção com as TICs, surgem novos modelos explicativos que atribuem novos sentidos às formas de ler e escrever. Dessa forma, retornamos as questões das tecnologias da inteligência, caracterizadas: “na medida em que se constituem (...), auxiliando e configurando o pensamento. Ao mesmo tempo, tornam-se metáforas, instrumentos do raciocínio, que ampliam e transformam formas precedentes de pensar” (Maraschin, 1995, p.75).

Ao delinearmos as (TICs) como tecnologias do pensamento ou da inteligência, parece-nos natural promover um encontro entre elas e sujeitos jovens e adultos em processo de aquisição da língua escrita: por um lado, não é desejo substituir lápis e papel pela escrita digital, e sim promover diferentes inserções, outras formas de escrever sem ser a convencional, de modo a viabilizar a abertura de novas possibilidades, tais como as eventualmente oferecidas pelas TICs; por outro lado, exatamente pelo desejo de promover uma co-existência reorganizadora das várias tecnologias do pensamento no ensino fundamental de jovens e adultos, não nos parece haver empecilhos maiores, a não ser os inerentes à interação entre sujeitos e máquinas ou das interações interindividuais estabelecidas no ambiente de aprendizagem, em promover esse encontro, entendido como um acoplamento particular entre sujeitos jovens e adultos e TICs, imersos em uma determinada ecologia cognitiva.

Em virtude do exposto até aqui, desejamos fixar, como investigadores, nossa posição frente as TICs. Nosso interesse de pesquisa residiu exatamente em investigar como os sujeitos lidam com essas tecnologias e em delinear o jogo existente entre possibilidades e restrições (Axt e Maraschin, 1999) na relação com as TICs, entendidas como componentes de uma ecologia cognitiva, a partir de uma perspectiva de letramento.

A questão do letramento surge a partir de estudos que apontam que somente o acesso à escrita e à leitura, não assegurou às populações uma inserção maior ao mundo letrado. Prova disso é que em países onde o projeto de ensino obrigatório foi efetivamente implementado, os números referentes ao iletrismo continuam elevados (Craidy, 1996). Algumas perspectivas começam a apontar que uma alfabetização fundada na relação fonema/grafema não contempla outros elementos em jogo no ensino da escrita. 

Essas discussões nos levaram a uma conceituação de letramento, que pensamos ser pertinente a esse trabalho, em que levantamos alguns pontos que deveriam ser enfocados: a escrita seria vista como uma forma da expressão da produção de sentidos o que implica considera-la também uma complexidade, na qual o sujeito se insere na forma de um continuum, sendo atravessado pelos componentes que nessa complexidade atuam; a co-existência não evolucionista entre as ecologias por entre as quais o sujeito circula; o sujeito de linguagem e cognitivamente ativo, que nos referiremos quando da definição do estudo, capaz de produzir e compreender enunciados, como fundamento perante a escrita; a desvinculação entre letramento e alfabetização, em seu sentido estrito.   

Construções textuais de alunos jovens e adultos na interseção com as TICs

Nosso estudo pretendeu delinear os percursos de produção de sentidos presentes nas construções textuais realizadas por alunos jovens e adultos em processo de aquisição da língua escrita, na interseção com a tecnologia de escrita digital, mais especificamente no que diz respeito à editoração eletrônica. Dessa maneira, objetivamos acompanhar o acoplamento interativo dos alunos da Educação de jovens e adultos (EJA) com as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), mais especificamente os equipamentos informáticos, e ponderar se esse inusitado encontro exerceria efeitos a produção de sentidos desses alunos e de que forma esses poderiam ser inferidos através da análise das suas construções textuais.

 Para atender às demandas da pesquisa, desde 1998, foi criado um espaço sistemático de experimentação pedagógica presencial entre alunos da EJA em processo de aquisição da língua escrita e TICs, vinculado Programa de Ensino Fundamental de Jovens e Adultos Trabalhadores da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PEFJAT/UFRGS). Os alunos que participaram enquanto sujeitos de pesquisa são de uma turma do nível I, dita “alfabetização”, do referido programa. Essa turma tem aula duas vezes por semana no prédio da Faculdade de Educação dessa Universidade (FACED/UFRGS). Num desses dias, em seções de 1h30min, aproximadamente, são realizadas atividades ou no Laboratório de Informática no Ensino superior (LIES/FACED/UFRGS) ou no Laboratório de Estudos em Linguagem, Interação e Cognição (LELIC/PPGEdu/UFRGS), ao qual esse estudo se vincula. Ambos os laboratórios se encontram no referido prédio da FACED/UFRGS. É importante frisar que o pesquisador tinha um papel de educador nesse ambiente, e que o trabalho acontecia em parceria e com a presença da professora responsável pela turma.
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Fotos do espaço de experimentação pedagógica do nível I do PEFJAT/UFRGS. Foto da  esquerda,  atividade no LELIC/PPGEdu/UFRGS. Foto da direita, no LIES/FACED/UFRGS.

 Esse espaço de experimentação pedagógica foi compreendido dentro de uma perspectiva ecológica da cognição, fundamentada nos estudos de Maraschin e Axt (1998), como um ambiente de aprendizagem informatizado e receptivo aos processos dialógicos, em que estão imbricados sujeitos e tecnologias e suas mútuas relações. Dentro dessa ecologia, edificamos dois mirantes de observação. Um dos mirantes diz respeito à linguagem, embasado na perspectiva dialógica de Mikhail Bakhtin (1992; 1992a; Sordi, 1999). Utilizamos essa teoria com o intuito de considerar objetos da análise da criação verbal não somente as obras em si, no caso, as construções textuais, mas também o processo que lhes concernem, indissociado do seu contexto.

 O outro mirante aborda a cognição, a partir da teoria de Jean Piaget e os mecanismos construtivos da atividade cognitiva, no que eles dizem respeito à criação de possibilidades de produção de sentido. Nessa abordagem, enfocamos os mecanismos regulatórios das equilibrações cognitivas, e suas relações com a criação de possibilidades cognitivas pelo sujeito (Piaget, 1976 ; 1985; 1992; Axt, 1994). 

Embora um diálogo entre a teoria dialógica de Mikhail Bakhtin e da construção do conhecimento de Jean Piaget não seja tarefa fácil, dada a diferença de suas abordagens, ela se justifica na medida em que os sujeitos abordados nesse trabalho se produzem, ao mesmo tempo, como sujeitos de linguagem e sujeitos cognitivos, ao constituírem possibilidades de sentido através da atividade; mas, em parte, sobredeterminados por imposições e/ou aberturas características dos respectivos campos, a linguagem e a cognição que os instituem no interior de uma certa configuração ecológica.

Ao nosso ver, é exatamente nessa distinção de lugares que reside a riqueza dessa formulação. Postando-nos, ora em um dos mirantes, ora em outro, pudemos entrever de duas formas distintas a ecológica paisagem existente entre eles e, assim, buscar coordenar pontos de vista a partir de cada um dos mirantes, na tentativa de uma compreensão, de, pelo menos, parte da paisagem em sua complexidade.

As perguntas que norteavam a nossa pesquisa se orientaram no sentido de como alunos jovens e adultos, em processo de aquisição da língua escrita, produzem sentidos em suas construções textuais, no encontro com tecnologias de escrita digital em um ambiente de aprendizagem demarcado pelas relações dialógicas? Com base nas análises das construções textuais e dos contextos concernentes as mesmas, bem como aos sujeitos de pesquisa, seria possível delinear  marcas indicativas de posições de autoria?
Tínhamos por hipóteses que: 1) Os sujeitos acoplados às tecnologias de escrita, em especial as digitais, no interior de uma ecologia cognitiva favorável aos processos dialógicos, acabam assumindo posições de autoria ao produzirem  sentidos que inserem a si mesmos e as  suas construções textuais nos próprios processos dialógicos que atravessam o ambiente de aprendizagem; 2) A análise das construções textuais desses sujeitos, as quais estão indissociadas dos demais componentes do ambiente de aprendizagem informatizado, permitirá identificar marcas que possam nos remeter tanto aos percursos de produção de sentidos, quanto ao jogo de possibilidades e restrições, advindo do acoplamento interativo com as tecnologias de escrita digital, que, por sua vez, pode influenciar a própria produção de sentidos.

Caracterizamos nosso estudo em dois momentos: primeiramente, o da coleta de dados, realizado no espaço de experimentação pedagógica como uma pesquisa participante, em virtude do comprometimento como educador com o grupo de alunos, do esforço por um trabalho conjunto com a professora responsável pela turma, e por ser essa uma atividade constante na grade curricular dessa turma do PEFJAT/UFRGS. Já num segundo momento, o da análise de dados, optamos por realizar estudos de caso com dois sujeitos-autores. Valemo-nos das construções textuais, solicitadas pelo professor-pesquisador por realizadas por esses sujeitos-autores, além de entrevistas, registros de campo e gravação das interações em fita cassete. Com esses procedimentos metodológicos, nosso objetivo era o de capturar o maior número de dados referentes aos contextos para analisar as construções textuais dos sujeitos-autores. 

Um desenho de análise foi delineado com base no movimento dialógico descrito por Bakhtin buscando poder identificar, nas construções textuais, marcas que remetessem tanto à rememoração do passado, a partir de lembranças acerca dos contextos anteriores dos sujeitos-autores que acabam sendo inseridas nas construções textuais, como para o porvir, no movimento desses sujeitos em buscar estratégias para assegurar a sua produção de sentidos para um presumível leitor. Ao mesmo tempo, fazia efeitos sobre essas construções textuais a pequena temporalidade concernente aos acoplamentos interativos particulares nesses ambientes; nesse sentido, foi de grande valia o registro informações acerca dos contextos da produção dessas construções textuais. Com base em Jean Piaget buscamos compreender, com tal teoria, os processos de criação de estratégias pelas quais o autor tenta assegurar o entendimento da sua produção de sentidos a um presumível leitor, e como se processava, em detalhe, a interação entre os sujeitos e as tecnologias.

 Os resultados trazem indícios que comprovam nossa hipótese de que haveria, num ambiente de aprendizagem demarcado pelas dialogia e pela interseção com uma tecnologia de escrita advindas da interseção com as TICs, uma diversidade de posições de autoria, por parte dos sujeitos, à medida que esses inserem a si próprios e as suas construções textuais na corrente dialógica, em um movimento cuja materialidade se traduz, na construção textual, através de marcas referentes à intencionalidade, essa sempre consciente em nível da explicitação, desses sujeitos-autores.

Outro ponto que ressaltamos são as evidências encontradas nesse estudo que comprovam o que Lévy (1994) denomina de dois princípios de abertura das tecnologias da inteligência: o da multiplicidade interconectada pela coexistência de várias tecnologias da inteligência; e o da atribuição de sentidos, por parte dos sujeitos, a essas tecnologias. Essa multiplicidade, pelo menos em nossa análise, não teria um caráter evolucionista, ou seja, entendemos que não haveria uma supremacia da tecnologia mais recente, reorganizando as que a precederam, e sim um mutualismo interdependente entre essas tecnologias, de forma que essa tecnologia mais recente é também reorganizada pelos sujeitos-autores em função das outras tecnologias com as quais eles já vêm interagindo há mais tempo, e,  dessa maneira, os sujeitos-autores interconectam multiplamente uma tecnologia a outra.

Implicações para a Educação
Em temos de educação, pensamos que trouxemos mais elementos para refletirmos sobres às tecnologias disponíveis nas instituições escolares, sobretudo as TICs, do que propostas fechadas e prescritivas de ação pedagógica. 

Em relação à alfabetização de jovens e adultos, consideramos importante salientar que, a partir de uma perspectiva de letramento, é possível quebrar certos tabus, instituidores de “pré-requisitos”, como o que diz ser necessário já saber ler e escrever para se estabelecer um acoplamento interativo com a escrita propiciada pelas TICs, pelo fato de que esses sujeitos já estão intersecionados com essas tecnologias, visto que elas cada vez mais vêm sendo utilizadas nas práticas do cotidiano, embora talvez nunca tenham cogitado a possibilidade de poderem interagir mais autoralmente com essas. 

Também, de acordo com essa perspectiva de letramento, não é necessária a alfabetização, em seu sentido estrito, para que o sujeito de linguagem atribua ao seu enunciado escrito uma intencionalidade comunicativa, ou seja, construa um texto, a partir de estratégias criadas-inventadas por ele, de forma a tornar o mesmo compreensível a um leitor. Nessa perspectiva, também é possível quebrar o “pré-requisito” que diz ser necessário já ser “alfabetizado” para que um sujeito-autor possa expressar a sua produção de sentidos em uma construção textual. Portanto, a construção textual de sujeitos jovens e adultos, na interseção com uma tecnologia de escrita digital em um ambiente de aprendizagem informatizado, demarcado pelas relações dialógicas, pode ser considerada como um elemento de dupla inclusão, na cultura letrada e na cultura informatizada.

Consideramos importante salientar que não é o simples acesso às tecnologias de escrita, seja utilizando lápis e papel ou o editor de texto, que transforma uma sala de aula ou um laboratório de informática em um ambiente de aprendizagem pautado pelas relações dialógicas (Maraschin, 2000). Ao nosso ver, não será enfatizando, aos nossos alunos, o ensino de técnicas, que visem uma melhor operacionalidade das TICs, como um fim em si mesmo, que propiciaremos a esses alunos uma maior autoria sobre as suas produções intelectuais. Acreditamos que a técnica é importante, mas desde que adjuvante à construção do aluno. Nessa direção, não falamos mais em um aprendizado da técnica, e sim em uma convivência da tecnologia. Dessa forma, faz-se necessário pensarmos não em como fazermos uso da tecnologia na educação, mas sim em como significarmos a tecnologia para a educação (Axt, 2000).
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� A fala ao telefone, ao nosso ver, constitui um estágio diverso da comunicação oral, porque por essa forma de comunicação limita os recursos expressivos utilizados pelos sujeitos na interpretação das mensagens, à entonação de voz.


� Uma abordagem complexa se fundamenta sobre as relações entre as parte e a totalidade, e versa que o todo qualitativamente diferente que a soma das partes, de forma que essa totalidade se apresenta, ao mesmo tempo, maior ou menor do que a soma das partes. Por outro lado, cada uma dessas partes, ao mesmo tempo, conserva a sua singularidade e a sua individualidade e, de algum modo, contém o todo. Uma relação complexa surge, segundo o autor, “onde quer que se produza um emaranhamento de ações, de interações e de retroações”. (Morin, 1996, p. 274).





� Segundo Parkes (1997) a scriptio continua foi a forma de pela qual a escrita dos manuscritos latinos eram compostos: não havia segmentação entre palavras e nem indicação de parágrafo.


� É nesse sentido que Francis Bacon afirma: “Deus não permita que confundamos um ‘sonho de imaginação’ com uma ‘estrutura do mundo’”. (Bacon, cf. Olson, 1997, p. 208)


� Salientamos que o conceito de representação usado por Olson nesse momento é discutido a partir de Foucault. Segundo Olson: “Podemos pensar a discussão de Foucault sobre a revolução ocorrida na compreensão e no emprego dos signos. Na Idade Média, pensara-se o signo como parte intrínseca das coisas; no século XVII, os signos se transformam em ´modos de representação´ (...) Para representar algo autenticamente, a linguagem devia ser aproximada o mais possível do olhar do observador, ‘e as coisas observadas deveriam ser aproximadas o máximo possível das palavras’”. (Olson, 1997, p. 209)


� Conforme o dicionário Aurélio (2001), o termo técnica pode ser tomado como: 1) A parte material ou o conjunto de processos de uma arte; 2) Maneira, jeito ou habilidade especial de executar ou fazer algo.


� Já quanto ao termo tecnologia, o mesmo Aurélio (2001) define como o conjunto de conhecimentos, especialmente, princípios científicos, que se aplicam a um determinado ramo de atividade; 2)o que também significa a totalidade desses conhecimentos.





